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Diário do Executivo

Governo do Estado
Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos
DECRETO Nº 48.287, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021.

Dispõe sobre a compensação de débito do ICMS relativo 
à devolução de veículo automotor, para fins de novo fatu-
ramento, com o crédito decorrente da operação anterior 
com o veículo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 28 da Lei nº 6.763, de 26 
de dezembro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º – Nas devoluções de veículo automotor sujeito ao regime de substituição tributária de que 
trata o Capítulo 25 da Parte 2 do Anexo XV do Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo Decreto nº 
43.080, de 13 de dezembro de 2002, realizadas antes da publicação deste decreto, o estabelecimento distribuidor 
de veículos automotores de que trata a Lei Federal nº 6.729, de 28 de novembro de 1979, poderá compensar o 
valor do ICMS destacado, a título de operação própria, pelo fabricante, na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e rela-
tiva à saída do veículo, com o valor do ICMS devido na operação de devolução, desde que o veículo tenha sido 
objeto de novo faturamento para destinatário situado no Estado de Minas Gerais.

§ 1º – O disposto no caput somente se aplica na hipótese de haver:
I – perfeita identificação do veículo automotor, mediante consignação do número do chassi nos 

documentos fiscais emitidos pelo fabricante e pelo estabelecimento distribuidor;
II – compatibilidade dos valores devidos do ICMS nas operações.
§ 2º – Para efeitos do disposto no caput:
I – até 25 de fevereiro de 2022, por meio do endereço eletrônico dgfveiculos@fazenda.mg.gov.

br, o estabelecimento distribuidor deverá entregar planilha com informações relativas às operações, conforme 
modelo disponibilizado na página da Secretaria de Estado de Fazenda na internet;

II – fica dispensado o visto do Fisco na NF-e emitida pelo fabricante.
Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 26 de outubro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 48.288, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021.

 Altera o Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINASGERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no item 2 do § 7º do art. 29 da Lei 
nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º – O caput e o § 3º do art. 27-H do Anexo VIII do Regulamento do ICMS – RICMS, apro-
vado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido do § 7º:

“Art. 27-H – O contribuinte que possuir crédito acumulado do ICMS em estabelecimento produ-
tor rural, extrator de minério, industrial ou atacadista, relativo à entrada de mercadoria remetida por estabele-
cimento de produtor rural ou de fabricante da mercadoria ou de centro de distribuição de mesma titularidade 
deste, situados neste Estado, e relativo ao recebimento de energia elétrica ou de combustível em que o imposto 
tenha sido devido ao Estado de Minas Gerais, poderá, mediante regime especial concedido pelo Superinten-
dente de Tributação ao destinatário do crédito, transferi-lo para estabelecimento que seja centro de distribuição 
de rede varejista de medicamentos, observado o seguinte:

(...)
§ 3º – O montante dos créditos transferidos nos termos deste artigo:
I – não poderá ultrapassar o correspondente a 5% (cinco por cento) do valor das vendas realizadas 

no exercício de 2020 pelo contribuinte destinatário do crédito acumulado em seus estabelecimentos situados 
no Estado;

II – fica limitado a R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais), por contribuinte destinatário.
(...)
§ 7º – A utilização do crédito recebido em transferência fica limitada, a cada período de doze 

meses, a um terço do valor autorizado no regime especial.”.
Art. 2º – Na hipótese de regime especial concedido nos termos do art. 27-H do Anexo VIII do 

RICMS, antes da publicação deste decreto, o contribuinte detentor do regime observará o seguinte:
I – relativamente ao regime especial vigente:
a) as transferências do valor do crédito acumulado autorizado e não transferido até o dia anterior 

à publicação deste decreto observarão o disposto no caput do referido art. 27-H, com a redação dada por este 
decreto;

b) a utilização do valor do crédito acumulado autorizado observará o disposto no regime 
especial;

c) caso o valor autorizado no regime especial seja inferior ao calculado considerando as alterações 
promovidas por este decreto, o contribuinte poderá requerer a alteração do valor, aplicando-se à diferença o dis-
posto no caput e no § 7º do referido art. 27-H, com a redação dada por este decreto;

II – relativamente ao regime especial não vigente, se o valor anteriormente transferido for infe-
rior ao calculado considerando as alterações promovidas por este decreto, o contribuinte poderá requerer novo 
regime especial para transferência da diferença, observado o disposto no referido art. 27-H, com as alterações 
promovidas por este decreto.

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 26 de outubro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 48.289, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 39 da Lei nº 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975, e no Ajuste SINIEF 37/19, de 13 de dezembro de 2019,

DECRETA:

Art. 1º – O parágrafo único do art. 1º da Parte 1 do Anexo V do Regulamento do ICMS – RICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar como § 1º, ficando o referido 
artigo acrescido do § 2º com a seguinte redação:

 “Art. 1º – (...)
§ 2º – Nas operações indicadas em portaria da Superintendência de Arrecadação e Informações 

Fiscais – SAIF, é facultada a emissão de NF-e por produtor inscrito no Cadastro de Produtor Rural Pessoa 
Física, observado o disposto no Regime Especial da Nota Fiscal Fácil – NFF, instituído pelo Ajuste SINIEF 
37/19, de 13 de dezembro de 2019.”.

Art. 2º – A documentação técnica referente ao Aplicativo Emissor de Documentos Fiscais Eletrô-
nicos – App NFF está disponível no Portal da Nota Fiscal Fácil – SVRS – https://dfe-portal.svrs.rs.gov.br/Nff.

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 26 de outubro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320211026235156011.


